
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 668.749 - SP 
(2015/0027090-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : THATYANA APARECIDA FANTINI 
ADVOGADOS : BRUNA HAYAR FUSCELLA 
  GUILHERME JOSÉ BRAZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : COMPANHIA REGIONAL DE HABITAÇÕES DE 

INTERESSE SOCIAL - CRHIS 
ADVOGADO : CARLA CRISTINA BUSSAB E OUTRO(S)
INTERES. : VALDEMIR ANTÔNIO ASTOLFI 
ADVOGADO : CÁTIA ARAÚJO SOUSA E OUTRO(S)
INTERES. : MARCOS ANTONIO MAIO 
ADVOGADO : SÔNIA APARECIDA VENDRAME VOURLIS E OUTRO(S)
INTERES. : ANGELO AUGUSTO PERUGINI 
ADVOGADO : GUILHERME JOSÉ BRAZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
INTERES. : MARCIO RAMOS 
INTERES. : ANTONIO BARRETO DOS SANTOS 
INTERES. : NELSON PEREIRA DE SOUSA 
INTERES. : MILTON CESAR AZEVEDO 
INTERES. : COOPERHAB COOPERATIVA NACIONAL DE 

HABITAÇÃO 
INTERES. : ANDRE LUIS DE SOUZA BRITO 
INTERES. : VALMIR LAPRESA 
INTERES. : JOSILIANE RITA FERRAZ 
INTERES. : BERTOLINI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
INTERES. : CECILIA MATHEUS DOS SANTOS ASTOLFI 

EMENTA

ADMINISTRATIVO  PROCESSUAL CIVIL.  
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 17, § 7º, DA LEI 86.429/92. 
FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. POSSIBILIDADE. FASE EM 
QUE SE DEVE OBSERVAR O PRINCÍPIO DO IN DÚBIO PRO 
SOCIETATE. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
DESNECESSIDADE DE PERICULUM IN MORA CONCRETO. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. REsp  
1.366.721. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Preliminarmente, verifica-se inexistente a violação do 
art. 165 do CPC, uma vez que os acórdãos ora recorridos foram 
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adequadamente fundamentados, conforme o disposto no art. 458 do 
Código de Processo Civil.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

3. Nos termos do art. 17, §§ 7º e 8º, da Lei n. 8.429/92, 
a defesa preliminar é o momento oportuno para que o acusado indique 
elementos que afastem de plano a existência de improbidade 
administrativa, a procedência da ação ou a adequação da via eleita. 
Assim, somente nesses casos poderá o juiz rejeitar a petição inicial.

4. Existindo indícios de atos de improbidade nos termos 
dos dispositivos da Lei n. 8.429/92, sendo adequada a via eleita, cabe ao 
juiz receber a inicial e dar prosseguimento ao feito. Não há ausência de 
fundamentação a postergação para sentença final da análise da matéria de 
mérito. Ressalta-se, ainda, que a fundamentação sucinta não caracteriza 
ausência de fundamentação.

5. Demais disso, nos termos do art. 17, § 8º, da Lei n. 
8.429/1992, a ação de improbidade administrativa só deve ser rejeitada 
de plano se o órgão julgador se convencer da inexistência do ato de 
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, 
de tal sorte que a presença de indícios da prática de atos ímprobos é 
suficiente ao recebimento e processamento da ação, uma vez que, nessa 
fase, impera o princípio do in dubio pro societate.

6. A Primeira Seção desta Corte Superior, na assentada 
do dia 26/2/2014, ao apreciar o Recurso Especial 1.366.721/BA, de 
relatoria do Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro OG FERNANDES , submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos, conforme art. 543-C do CPC, decidiu que "é cabível quando 
o julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na 
prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o 
periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo 
determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a 
qual 'os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão 
dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível". Precedentes. Súmula 
83/STJ.

7. Com relação à violação dos arts. 1º, II, 2º, § 3º da Lei 
n. 8.906/94, não é possível analisar nesta fase do processo, uma vez que 
será apenas dirimido na ação principal, como bem afirmou o Tribunal de 
origem, ao julgar o agravo de instrumento, em que ficará comprovado ou 
não a participação da agravante, nos atos de improbidade administrativa.
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Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 668.749 - SP 
(2015/0027090-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : THATYANA APARECIDA FANTINI 
ADVOGADOS : BRUNA HAYAR FUSCELLA 
  GUILHERME JOSÉ BRAZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : COMPANHIA REGIONAL DE HABITAÇÕES DE 

INTERESSE SOCIAL - CRHIS 
ADVOGADO : CARLA CRISTINA BUSSAB E OUTRO(S)
INTERES. : VALDEMIR ANTÔNIO ASTOLFI 
ADVOGADO : CÁTIA ARAÚJO SOUSA E OUTRO(S)
INTERES. : MARCOS ANTONIO MAIO 
ADVOGADO : SÔNIA APARECIDA VENDRAME VOURLIS E OUTRO(S)
INTERES. : ANGELO AUGUSTO PERUGINI 
ADVOGADO : GUILHERME JOSÉ BRAZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
INTERES. : MARCIO RAMOS 
INTERES. : ANTONIO BARRETO DOS SANTOS 
INTERES. : NELSON PEREIRA DE SOUSA 
INTERES. : MILTON CESAR AZEVEDO 
INTERES. : COOPERHAB COOPERATIVA NACIONAL DE 

HABITAÇÃO 
INTERES. : ANDRE LUIS DE SOUZA BRITO 
INTERES. : VALMIR LAPRESA 
INTERES. : JOSILIANE RITA FERRAZ 
INTERES. : BERTOLINI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
INTERES. : CECILIA MATHEUS DOS SANTOS ASTOLFI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por THATYANA 
APARECIDA FANTINI contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou 
seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 2501, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO  PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. DESNECESSIDADE DE 
PERICULUM IN MORA CONCRETO. MATÉRIA SUBMETIDA AO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. REsp  1.366.721. AGRAVO 
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CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO".

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo por apresentado por THATYANA 

APARECIDA FANTINI contra decisão que obstou a subida de 
recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará assim ementado (fl. 2271, e-STJ): 

"AGRAVO LEGAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS. SUFICIÊNCIA.

1. Diante das provas carreadas aos autos, é possível inferir 
fortes indícios da existência dos atos de improbidade administrativa 
imputados aos réus.

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento 
externado na decisão monocrática.

3. Agravo legal improvido."
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 2295, 

e-STJ).  
No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 

ofensa aos arts. 165, 458, II, e 535, II, do CPC, porquanto, apesar da 
oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso especial, o recorrente alega violação dos 
arts. 1º, II, 2º, § 3º, da Lei n. 8.906/94.

Assevera em síntese que não "é possível admitir que 
Procuradores Fazendários, no exercício de suas funções típica, 
sejam indevida e injustamente arrolados em Ações de Improbidade 
Administrativa, e respectivas Medidas cautelares, como as de que 
ora se trata. Admitir que um Parecer Jurídica possa configurar um 
Ato de Improbidade, ainda mais quando ele não ostenta caráter 
vinculante, como ocorreu na espécie, é um verdadeiro descalabro. 
Ignora-se, por completo, todo o sistema de proteção outorgado ao 
Advogado, o qual, como reza a Carta Magna, é indispensável à 
administração da Justiça" (fl. 2322, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fls. 2368/2378, e-STJ), 
sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem 
(fls. 2407/2409, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente 
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agravo".

Alega a agravante que "ocorre que o Agravo não foi verdadeiramente 
decidido, na medida em que deixou de analisar as especificidades do caso concreto. 
EIS O CERNE DA QUESTÃO, QUE NÃO PODE SER IGNORADO. É PRECISO, 
DE UMA VEZ POR TODAS, QUE SEJA EXPLICITADO, SE E EM QUE 
MEDIDA, TERIA FICADO CLARA A EXISTÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS E 
DO PERICULUM IN MORA , ESPECIFICAMENTE EM RELAÇÃO À ORA 
AGRAVANTE. Afinal, esses são os requisitos autorizadores da decretação de 
Sequestro de Bens em Medida Cautelar conexa à Ação de Improbidade (cfr. Arts. 
7º e 16º da LIA). Contudo, no caso vertente, não há a imputação de qualquer tipo 
de desvio e/ou apropriação de verba pública, de natureza federal , relativamente à 
Agravante, uma vez que ela é uma simples Procuradora Municipal" (fl. 2.526, 
e-STJ). 

Afirma que, "desse modo, é obvio, para dizer o mínimo, que a 
Procuradora Municipal e ora Agravante, Dra. THATYANA APARECIDA 
FANTINI, não teve qualquer participação nos tais Atos de Improbidade 
Administrativa denunciados pelo MPF, não sendo possível imputar a ela qualquer 
indício responsabilidade, requisito primário para a decretação do Sequestro e a 
Indisponibilidade de Bens, nos termos dos Arts. 7º e 16 da LIA. Ou seja, desde já 
deveria ter ficado reconhecido que a Agravante não pode ter seus bens bloqueados 
por conta de uma Ação Cautelar que precedeu a Ação de Improbidade porque ela 
agiu no exercício de sua função típica de Advogada" (fl. 2.531, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 668.749 - SP 
(2015/0027090-5)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO  PROCESSUAL CIVIL.  
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 17, § 7º, DA LEI 86.429/92. 
FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. POSSIBILIDADE. FASE EM 
QUE SE DEVE OBSERVAR O PRINCÍPIO DO IN DÚBIO PRO 
SOCIETATE. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
DESNECESSIDADE DE PERICULUM IN MORA CONCRETO. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. REsp  
1.366.721. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Preliminarmente, verifica-se inexistente a violação do 
art. 165 do CPC, uma vez que os acórdãos ora recorridos foram 
adequadamente fundamentados, conforme o disposto no art. 458 do 
Código de Processo Civil.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

3. Nos termos do art. 17, §§ 7º e 8º, da Lei n. 8.429/92, 
a defesa preliminar é o momento oportuno para que o acusado indique 
elementos que afastem de plano a existência de improbidade 
administrativa, a procedência da ação ou a adequação da via eleita. 
Assim, somente nesses casos poderá o juiz rejeitar a petição inicial.

4. Existindo indícios de atos de improbidade nos termos 
dos dispositivos da Lei n. 8.429/92, sendo adequada a via eleita, cabe ao 
juiz receber a inicial e dar prosseguimento ao feito. Não há ausência de 
fundamentação a postergação para sentença final da análise da matéria de 
mérito. Ressalta-se, ainda, que a fundamentação sucinta não caracteriza 
ausência de fundamentação.

5. Demais disso, nos termos do art. 17, § 8º, da Lei n. 
8.429/1992, a ação de improbidade administrativa só deve ser rejeitada 
de plano se o órgão julgador se convencer da inexistência do ato de 
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, 
de tal sorte que a presença de indícios da prática de atos ímprobos é 
suficiente ao recebimento e processamento da ação, uma vez que, nessa 
fase, impera o princípio do in dubio pro societate.

6. A Primeira Seção desta Corte Superior, na assentada 

Documento: 1434485 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2015 Página  7 de 4



 
 

 

do dia 26/2/2014, ao apreciar o Recurso Especial 1.366.721/BA, de 
relatoria do Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro OG FERNANDES , submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos, conforme art. 543-C do CPC, decidiu que "é cabível quando 
o julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na 
prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o 
periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo 
determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a 
qual 'os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão 
dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível". Precedentes. Súmula 
83/STJ.

7. Com relação à violação dos arts. 1º, II, 2º, § 3º da Lei 
n. 8.906/94, não é possível analisar nesta fase do processo, uma vez que 
será apenas dirimido na ação principal, como bem afirmou o Tribunal de 
origem, ao julgar o agravo de instrumento, em que ficará comprovado ou 
não a participação da agravante, nos atos de improbidade administrativa.

Agravo regimental improvido.

  
  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendido pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Preliminarmente, verifica-se inexistente a violação do art. 165 do CPC, 
uma vez que os acórdãos ora recorridos foram adequadamente fundamentados, 
conforme o disposto no art. 458 do Código de Processo Civil.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de 

Documento: 1434485 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2015 Página  8 de 4



 
 

 

apelação, ora tidos por omitidos, quais sejam (fl. 2316, e-STJ): 

"54.- Ou seja, o Agravo não foi decidido, deixando-se de 
analisar as especificidades do caso concreto. Justamente por isso que 
se opôs Embargos de Declaração, para que o E. TRF-3 explicitasse, 
dentre outros aspectos, se Procuradores Municipais, no exercício de 
sua função, poderiam responder pela prática de Atos de Improbidade 
Administrativa ao emitirem Pareceres Jurídicos (ato privativo de 
Advogado).

55.- Além disso, pediu-se a demonstração de em que medida, 
em relação especificamente à Recorrente, ficou clara a existência de 
fumus boni iuris e do periculum in mora autorizadores da decretação 
de Seqüestro de Bens em Medida Cautelar anexa à Ação de 
Improbidade (cfr,; Arts. 7o e 16° da LLA)."

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 2.263/2.269, e-STJ):

"Da análise da prova produzida pela agravante, verifico que há 
indícios suficientes da prática de atos de improbidade administrativa, 
em especial pelos depoimentos dados pela corré Josiliane Rita 
Ferraz, que denunciou o esquema de pagamento de propina ao 
Ministério Público Federal e à Polícia Federal, citado pelo parquet 
na inicial da medida cautelar, corroborados pelos demais elementos 
de prova arrolados, como o depoimento dos corréus Valmir Lapresa, 
Marcos Antonio Maio, Antonio Barreto dos Santos e Milton César 
Azevedo, e os extratos bancários obtidos através da quebra do sigilo 
bancário dos réus.

Também é possível verificar indícios de irregularidades através 
da perícia efetuada pela Polícia Federal, que concluiu que os valores 
indicados em planilhas não eram compatíveis com os materiais e 
serviços indicados em tais planilhas.

Por fim, tais indícios aparecem ainda no Relatório Final de 
Diligência in loco elaborado pelo Ministério das Cidades (fls. 
2071/2085), que, com o objetivo de apurar denúncia sobre 
irregularidades na execução do programa PSH, constituiu grupo de 
trabalho composto por membros da Secretaria Nacional de 
Habitação; Subsecretária de Planejamento, Orçamento e 
Administração; Consultoria Jurídica; e Assessoria Especial de 
Controle Interno. Referido relatório concluiu que houve 
descumprimento do item 7 e subitens do Anexo I da Portaria 
Interministerial n° 335/2005, que dispõe sobre as modalidades 
operacionais e suas respectivas composições de investimento.

Assim, diante das provas carreadas aos autos, é possível inferir 
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fortes indícios da existência dos atos de improbidade administrativa 
imputados aos réus.

Como bem ressaltado pelo agravado em sua contraminuta, a 
ora agravante, na qualidade de Procuradora do Município de 
Hortolândia, analisou a minuta do convênio que conferiu legalidade 
à operação sobre a qual recaem tais indícios de fraude.

Não é possível, nesta fase processual, aferir-se com certeza a  
presença de culpa ou não da ora agravante. Somente ao fim do 
processo, após dilação probatória, é que se poderá decidir com 
clareza acerca da ocorrência da prática de atos de improbidade 
administrativa e da participação da agravante neles. Por ora, 
bastam indícios, que, como já afirmado, foram devidamente 
demonstrados pelos documentos juntados aos autos.

(...)
Extrai-se do comando do art. T da Lei n° 8.429/1992 que a 

indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender 
presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de atos de 
improbidade que causem danos ao Erário, estando o periculum in 
mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação 
contida no art. 37, § 4o, do Texto Maior, segundo o qual os atos de 
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 
prejuízo da ação penal cabível.

Como é cediço, a indisponibilidade dos bens não gera a 
transferência de propriedade, sendo medida que visa apenas garantir 
o resultado útil do processo, em caso de eventual condenação ao 
ressarcimento ao erário.

(...)
Na hipótese sub judice, portanto, tal medida mostra-se razoável 

e pertinente, haja vista os elementos constantes dos autos, não 
havendo afronta aos princípios constitucionais nem ofensa ao direito 
de propriedade da agravante.

Em face de todo o exposto, dou parcial provimento ao agravo 
de instrumento (CPC, art. 557, § 1°-A) apenas e tão somente para 
determinar o desbloqueio dos valores referentes aos salários, 
proventos e rendas provenientes do trabalho da agravante, em razão 
de seu caráter alimentar".

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
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alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)
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DO RECEBIMENTO DA INICIAL

Nos termos do art. 17, §§ 7º e 8º, da Lei n. 8.429/92, a defesa preliminar 
é o momento oportuno para que o acusado indique elementos que afastem de plano a 
existência de improbidade administrativa, a procedência da ação ou a adequação da via 
eleita. Assim, somente nesses casos poderá o juiz rejeitar a petição inicial.

Existindo indícios de atos de improbidade nos termos dos dispositivos da 
Lei n. 8.429/92, sendo adequada a via eleita, cabe ao juiz receber a inicial e dar 
prosseguimento ao feito. Não há ausência de fundamentação a postergação para 
sentença final da análise da matéria de mérito.

Ressalta-se, ainda, que a fundamentação sucinta não caracteriza ausência 
de fundamentação.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ARTIGOS 9º E 10 DA LEI N. 
8.429/1992. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PUBLICIDADE CONTRATADOS PELA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS. RECEBIMENTO DA INICIAL. ART. 17, § 8º, DA LEI 
N. 8.429/1992. IN DÚBIO PRO SOCIETATE.  NECESSIDADE DE 
NOVA INCLUSÃO DE PROCESSO NA PAUTA DE 
JULGAMENTO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ÓRGÃO 
COLEGIADO COMPOSTO POR JUÍZES CONVOCADOS. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL.

1. Nos termos do art. 17, § 8º, da Lei n. 8.429/1992, a ação de 
improbidade administrativa só deve ser rejeitada de plano se o órgão 
julgador se convencer da inexistência do ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, de tal sorte 
que a presença de indícios da prática de atos ímprobos é suficiente 
ao recebimento e processamento da ação.

(...)
(AgRg no REsp 1.186.672/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 13/9/2013.)

"PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE. 
INDÍCIOS. VIABILIDADE.

(...)
2. O aresto confirmou a decisão que recebeu a inicial da ação 
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de improbidade administrativa amparado no fundamento de que 
"nas ações de improbidade administrativa, incide o princípio do 'in 
dubio pro societate'. Assim, recomenda-se que somente as ações 
claramente infundadas devem ser previamente afastadas, bastando 
para o seu recebimento a presença de meros indícios" (e-STJ fl. 166).

4. "Não é nula, por falta de fundamentação, a decisão que 
aprecia a defesa prévia de maneira sucinta e recebe a inicial após 
concluir pela existência de indícios de atos de improbidade" AgRg no 
AREsp 142.545/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/12/2012, DJe 19/12/2012.

5. Não estando o magistrado convencido da inexistência do ato 
de improbidade administrativa, da improcedência da ação ou da 
inadequação da via eleita, deve receber a petição inicial da ação civil 
pública após a manifestação prévia do réu, nos termos do art. 17, § 
8º, da Lei nº 8.492/92. Precedente.

(...)
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 268.450/ES, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 19/3/2013, DJe 25/3/2013.)

Demais disso, nos termos do art. 17, § 8º, da Lei n. 8.429/1992, a ação 
de improbidade administrativa só deve ser rejeitada de plano se o órgão julgador se 
convencer da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da 
inadequação da via eleita, de tal sorte que a presença de indícios da prática de atos 
ímprobos é suficiente ao recebimento e ao processamento da ação, uma vez que, nessa 
fase, impera o princípio do in dubio pro societate. Nesse sentido:

"PROCESSO   CIVIL.   ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DE 
PRIMEIRO GRAU. PRECEDENTES. NULIDADE  DO  PROCESSO  
NÃO  DEMONSTRADA.

(...)
3. Havendo indícios de cometimento de atos enquadrados na 

Lei de Improbidade Administrativa, a petição inicial deve ser 
recebida, pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da 
Lei n. 8.429/92, vale o princípio do in dubio pro societate, a fim de 
possibilitar o maior resguardo do interesse público. Desse modo, o 
procedimento investigatório adotado pelo Ministério Público 
Federal não extrapolou suas atribuições constitucionais e legais. 
Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1.382.920/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/12/2013, DJe 
16/12/2013.)

Documento: 1434485 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2015 Página  13 de 4



 
 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DA AÇÃO. TIPIFICAÇÃO DOS 
ATOS. INDÍCIOS DE PRÁTICAS DE ATOS ÍMPROBOS. IN DUBIO 
PRO SOCIETATE. SÚMULA 7/STJ.

1. Em ação civil pública por ato de improbidade, basta que o 
autor faça uma descrição genérica dos fatos e imputações dos réus, 
sem necessidade de descrever em minúcias os comportamentos e as 
sanções devidas a cada agente.

2. Para fins do juízo preliminar de admissibilidade, previsto 
no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei 8.429/1992, é suficiente a 
demonstração de indícios razoáveis de prática de atos de 
improbidade e autoria, para que se determine o processamento da 
ação, em obediência ao princípio do in dubio pro societate, a fim 
de possibilitar o maior resguardo do interesse público. 
Precedentes.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 318.511/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 17/9/2013.)

DA SÚMULA 83/STJ

A Primeira Seção desta Corte Superior, na assentada do dia 26/2/2014, 
ao apreciar o Recurso Especial 1.366.721/BA, de relatoria do Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES , submetidos ao 
rito dos recursos repetitivos, conforme art. 543-C do CPC, decidiu que "é cabível 
quando o julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na 
prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum in 
mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, 
§ 4º, da Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível".

Eis a ementa do julgado.

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO. 
DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 
8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. 
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MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo 

Ministério Público Federal contra o ora recorrido, em virtude de 
imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n. 
8.429/1992).

2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a 
possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade 
de bens do demandado quando presentes fortes indícios de 
responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause dano ao 
Erário.

3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.319.515/ES, de 
relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para 
acórdão Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 21/9/2012), 
reafirmou o entendimento consagrado em diversos precedentes 
(Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso 
Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no 
Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 6/9/2012; 
Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 
10/2/2011) de que, "(...) no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, 
verifica-se que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o 
julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na 
prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o 
periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo 
determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a 
qual 'os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão 
dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em 
verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo requerente 
da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já 
apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de 
indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba 
lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do 
art. 7º da Lei n. 8.429/92. Assim, a Lei de Improbidade 
Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento ou 
dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos 
tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o 
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ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimento 
ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à norma 
afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 
823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 
789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à 
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da 
coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente 
auferido".

4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela 
referida Seção, por ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos 
Embargos de Divergência no Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 7/6/2013.

5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações 
regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, não está 
condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu 
patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o 
periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, 
de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de 
improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a 
referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de 
bens do demandado, quando presentes fortes indícios da prática de 
atos de improbidade administrativa.

6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de 
primeiro grau, que determinou a indisponibilidade dos bens dos 
promovidos.

7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º 
da Resolução n. 8/2008/STJ."

(REsp 1.366.721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, DJe 19/9/2014.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO. 
DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 
8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA PRESUMIDO.

1. O fundamento utilizado pelo acórdão recorrido diverge da 
orientação que se pacificou no âmbito desta Corte, inclusive em 
recurso repetitivo (REsp 1.366.721/BA, Primeira Seção, j. 
26/2/2014), no sentido de que a decretação de indisponibilidade de 
bens em improbidade administrativa caracteriza tutela de evidência.
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2. Daí a desnecessidade de comprovar a dilapidação do 
patrimônio para a configuração de periculum in mora, o qual estaria 
implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, 
bastando a demonstração do fumus boni iuris, consistente em 
indícios de atos ímprobos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.314.088/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 27/6/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. ART. 7º DA LEI  8.429/92. TUTELA DE EVIDÊNCIA. 
COGNIÇÃO SUMÁRIA. PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL 
PRESUNÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE 
DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. FUMUS BONI IURIS. PRESENÇA 
DE INDÍCIOS DE ATOS ÍMPROBOS. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior firmou a orientação 
no sentido de que a decretação de indisponibilidade de bens em 
improbidade administrativa dispensa a demonstração de dilapidação 
do patrimônio para a configuração de periculum in mora, o qual 
estaria implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei 8.429/92, 
bastando a demonstração do fumus boni iuris que consiste em 
indícios de atos ímprobos (REsp 1.319.515/ES, 1ª Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ acórdão Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.9.2012).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem expressamente 
reconheceu a presença do fumus boni iuris (indícios de ato de 
improbidade administrativa), entretanto, afastou a presença do 
periculum in mora em face da ausência de atos de dilapidação 
patrimonial, o que é desnecessário para a decretação da constrição 
patrimonial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.407.616/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/4/2014, DJe 2/5/2014.)

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
DECRETAÇÃO. REQUISITOS. ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992. 
PERICULUM IN MORA ABSTRATO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quanto às 
ações de improbidade administrativa, tem-se alinhado no sentido da 
desnecessidade de prova de periculum in mora concreto, ou seja, de 
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que o réu estaria dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de 
fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni iuris, 
consistente em fundados indícios da prática de atos de improbidade.

2. A jurisprudência desta Corte não exige a necessidade de 
demonstração cumulativa do periculum in mora e do fumus boni 
iuris, bastando apenas a existência de fundados indícios da prática 
de atos de improbidade administrativa.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 287.242/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/11/2013, DJe 
13/11/2013.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Com relação à violação dos arts. 1º, II, 2º, § 3º da Lei n. 8.906/94, não é 
possível analisar nesta fase do processo, uma vez que será apenas dirimido na ação 
principal, como bem afirmou o Tribunal de origem, ao julgar o agravo de instrumento, em 
que ficará comprovado ou não a participação da agravante nos atos de improbidade 
administrativa.

A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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INTERES. : ANDRE LUIS DE SOUZA BRITO
INTERES. : VALMIR LAPRESA
INTERES. : JOSILIANE RITA FERRAZ
INTERES. : BERTOLINI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
INTERES. : CECILIA MATHEUS DOS SANTOS ASTOLFI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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